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PROJETO DE LEI Nº        , DE 2019 
(Do Sr. José Medeiros) 

 
 
Altera a Lei nº 8.069, de 13 de julho de 
1990, para prever o confisco e a 
destinação de bens utilizados nos crimes 
de tráfico de criança ou adolescente ou 
contra a liberdade e dignidade sexual de 
criança ou adolescente que especifica.  

 
 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1º O art. 244-A da Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990, 

passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 244-A 

.............................................................................. 

Pena – reclusão de quatro a dez anos e multa. 

§ 1º Incorre nas mesmas penas: 

I – quem facilita as práticas referidas no caput deste 

artigo ou quem impede ou dificulta que a criança ou o 

adolescente as abandone; 

II – o proprietário, o gerente ou o responsável pelo 

estabelecimento em que se verifique a submissão de criança 

ou adolescente às práticas referidas no caput deste artigo. 

§ 2º Na hipótese do inciso II do § 1º deste artigo, 

constitui efeito obrigatório da condenação a cassação da 

licença de localização e de funcionamento do 

estabelecimento.” (NR) 
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Art 2º A Seção II do Capítulo I do Título VII da Parte Especial da 

Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990, passa a vigorar com acréscimo dos 

seguintes artigos: 

Art. 244-C. Todo e qualquer bem particular, móvel ou 

imóvel, com ou sem valor econômico, utilizado para a prática 

dos crimes previstos nos arts. 239, 240, 241, 241-A, 241-B, 

241-C, 241-D, 244-A e 244-B desta Lei será confiscado e 

revertido em indenização à vítima ou ao Fundo dos Direitos da 

Criança e do Adolescente do estado ou do Distrito Federal em 

que foi cometido o crime, ressalvado o direito de terceiro de 

boa-fé. 

Art. 244-D. O juiz, de ofício, a requerimento do Ministério 

Público ou mediante representação da autoridade policial, 

ouvido o Ministério Público, havendo indícios suficientes de 

crime, poderá decretar, no curso do inquérito ou da ação penal, 

medidas assecuratórias relacionadas a bens, móveis ou 

imóveis, direitos ou valores pertencentes ao investigado ou 

acusado, ou existentes em nome de interpostas pessoas, que 

sejam instrumento, produto ou proveito dos crimes previstos 

nos arts. 239, 240, 241, 241-A, 241-B, 241-C, 241-D, 244-A e 

244-B desta Lei, procedendo-se na forma dos arts. 125 a 144-A 

do Decreto-Lei nº 3.689, de 3 de outubro de 1941 (Código de 

Processo Penal). 

§ 1º O juiz determinará a liberação total ou parcial dos 

bens, direitos e valores quando comprovada a licitude de sua 

origem e a sua não utilização para a prática dos crimes 

previstos nos arts. 239, 240, 241, 241-A, 241-B, 241-C, 241-D, 

244-A e 244-B desta Lei, mantendo-se, todavia, a constrição 
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dos bens, direitos e valores necessários e suficientes à 

reparação dos danos e ao pagamento de prestações 

pecuniárias, multas e custas decorrentes da infração penal. 

§ 2º Nenhum pedido de liberação será conhecido sem o 

comparecimento pessoal do acusado ou do investigado, ou de 

interposta pessoa a que se refere o caput deste artigo, 

podendo o juiz determinar a prática dos atos necessários à 

conservação de bens, direitos ou valores, sem prejuízo do 

disposto no § 1º deste artigo. 

Art. 244-E. Os veículos, embarcações, aeronaves e 

quaisquer outros meios de transporte, os maquinários, 

utensílios, instrumentos e objetos de qualquer natureza, 

utilizados para a prática dos crimes previstos nos arts. 239, 

240, 241, 241-A, 241-B, 241-C, 241-D, 244-A e 244-B desta 

Lei, após a sua regular apreensão, ficarão sob custódia da 

autoridade de polícia judiciária, excetuadas as armas, que 

serão recolhidas na forma de legislação específica. 

§ 1o Comprovado o interesse público na utilização de 

qualquer dos bens mencionados neste artigo, a autoridade de 

polícia judiciária poderá deles fazer uso em ações de 

prevenção e operações de repressão aos crimes previstos nos 

arts. 239, 240, 241, 241-A, 241-B, 241-C, 241-D, 244-A e 244-

B desta Lei, sob sua responsabilidade, mediante autorização 

judicial, ouvido o Ministério Público. 

§ 2o Feita a apreensão a que se refere o caput deste 

artigo, e tendo recaído sobre dinheiro ou cheques emitidos 

como ordem de pagamento, a autoridade de polícia judiciária 
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que presidir o inquérito deverá, de imediato, requerer ao juízo 

competente a intimação do Ministério Público. 

§ 3o Intimado, o Ministério Público deverá requerer ao 

juízo, em caráter cautelar, a conversão do numerário 

apreendido em moeda nacional, se for o caso, a compensação 

dos cheques emitidos após a instrução do inquérito, com 

cópias autênticas dos respectivos títulos, e o depósito das 

correspondentes quantias em conta judicial, juntando-se aos 

autos o recibo. 

§ 4o Quanto aos bens de que trata o § 1o deste artigo, 

recaindo a autorização sobre veículos, embarcações ou 

aeronaves, o juiz ordenará à autoridade de trânsito ou ao 

equivalente órgão de registro e controle a expedição de 

certificado provisório de registro e licenciamento, em favor da 

autoridade policial ou órgão aos quais tenha deferido o uso, 

ficando estes livres do pagamento de multas, encargos e 

tributos anteriores, até o trânsito em julgado da decisão que 

decretar o seu perdimento em favor do Estado ou do Distrito 

Federal. 

Art. 244-F. Ao proferir a sentença de mérito, o juiz 

decidirá sobre o perdimento do produto, bem ou valor 

apreendido, sequestrado ou declarado indisponível em favor do 

Fundo dos Direitos da Criança e do Adolescente do Estado ou 

do Distrito Federal. 

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação oficial. 

 
 

JUSTIFICATIVA 
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Esta proposição consiste na reapresentação do Projeto de Lei do 

Senado nº 495/2018, oriundo da CPI dos maus tratos instalada no Senado 

Federal em 2017. Essa CPI, na qual eu fui Relator, buscava investigar as 

irregularidades e os crimes relacionados aos maus-tratos de crianças e 

adolescente no País e dela decorreram diversos projetos que merecem ser 

apreciados por esta Casa. 

  O referido projeto se justifica pela necessidade de uma 

disposição legal mais específica quanto aos bens utilizados para o 

cometimento de crimes contra crianças e adolescentes, bem como os que são 

oriundos das práticas criminosas descritas nos artigos 239, 240, 241, 241-A, 

241-B, 241-C, 241-D, 244-A e 244-B do Estatuto da Criança e do Adolescente.  

Esse projeto propõe que desses bens seja retirada a indenização 

para as vítimas dos crimes e suas famílias, bem como o perdimento do 

restante dos bens para o Fundo dos Direitos da Criança e do Adolescente do 

Estado ou do Distrito Federal.  

Dessa forma, cria-se também uma punição pecuniária àqueles 

que cometeram crimes odiosos contra crianças e adolescentes.  

Assim sendo, submetemos novamente a matéria ao Congresso 

Nacional, com esperança de sua aprovação nesta legislatura. 

 
 

Sala das Sessões,      
 

Dep. José Medeiros 
Podemos/MT 

 


